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 ----------- Contrato de e  e erv , n  Mo e e Avenç   e  e A e i  e ç  ur c . ---   

 ----------- Como me  o e e o MU C P  E V A REA  DE ANTO NT IO, pessoa coletiva de direito 

público número 506833224, representada pelo Senhor Álvaro Palma de Araújo, , natural da freguesia de 

, concelho de , residente na freguesia e concelho de , na 

qualidade de Presidente da Câmara Municipal de Vila Real de Santo António, conforme poderes que lhe são 

conferidos por deliberação de Câmara de vinte e dois de outubro de dois mil e vinte e um, e em conformidade com a 

alínea a) do n.º 1 e alínea f) do n.º 2, ambas do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, ora avante 

designado por M c ;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Como d  C n  a Senhora Sónia Isabel Ferramacho da Palma, natural da freguesia e concelho de 

, com o número de identificação fiscal 239367642, portadora do cartão de cidadão 

 válido até , com domicílio Profissional  

, para os efeitos legais, ora avante designada por O NTRATANTE;  -----------------------------------------  

C ÁU A ª  O ETO:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- O presente contrato tem por objeto principal a prestação de serviços na modalidade de avença, na área de 

assessoria e de informação Jurídica, cujas características constam nas especificações técnicas do caderno de 

encargos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C ÁU A 2   EÇ  E C N ÇÕE  E AGAME O: -------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 1  O Valor anual do presente contrato com a exclusão do IVA é de 0 0 ,  ( i   e o ), conforme 

proposta apresentada pela entidade adjudicada datada de 15 de janeiro de 2025. -------------------------------------------------  

 ----------- 2  O pagamento das quantias devidas pelo Município serão liquidadas até ao dia 23 do mês a que respeita 

a prestação de serviço e em conformidade com o disposto nos art.os 299.º e 299.º -A do Código dos Contratos 

Públicos, na sequência da receção da(s) respetiva(s) fatura(s) emitida(s) pelo cocontratante ao Município, as quais 

devem ser emitidas mensalmente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 3  O Pagamento da prestação de serviço será efetuado em prestações mensais, de igual montante e 



sucessivas. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------ 4  Nos termos do art.º 299.º -B do Código dos Contratos Públicos, o cocontratante está obrigado a emitir 

faturas eletrónicas. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

LÁ LA   P AZO:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------ O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 1 (um) ano, com possibilidade de renovação automática pelo 

período de 1 (um) ano, se não for denunciado por qualquer das partes com a antecedência de 90 (noventa) dias, sem 

prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além desse prazo. -----------------------------------------------------  

---------- O contrato produz efeitos a partir da data da aposição da última assinatura.  ----------------------------------------------     

CLÁ LA   C Ã  A ÇÃ  ON A A : ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------ A subcontratação pelo Cocontratante e a cessão da posição contratual não é permitida salvo se, na fase da 

execução do contrato, for expressamente autorizada pela outra parte, nos termos do Código dos Contratos Públicos. -----  

LÁ S LA  - NALI A  N RA A : ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------ No caso de incumprimento poderão ser aplicadas penas pecuniárias previstas na Cláusula 11.ª do Caderno 

de Encargos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

LÁ LA ª  EXE ÇÃ  DA CAUÇÃO: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------ Não é exigível a prestação de caução, considerando que o preço contratual é inferior a 5

(quinhentos mil euros), de acordo com a alínea a) do ponto n.º 2 do artigo 88.º do CCP  Código dos Contratos 

Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual. ----------------------------------------  

CL LA 7   O Ç  O CON A O: ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ------------ 1  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na Lei, nomeadamente os 

constantes da cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade adjudicante pode resolver o contrato, a título 

sancionatório, no caso de o cocontratante violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incubam. ------  

 ------------ 2  O cocontratante pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP.---------------------------  

L S LA ª  M N  C A A   V Ê C A  ---------------------------------------------------------------------------  

 ------------ 1  Fazem parte integrante do presente contrato, o Caderno de Encargos, os esclarecimentos e retificações 



relativas ao Caderno de Encargos do procedimento e a proposta adjudicada. --------------------------------------------------------  

 ----------- 2  Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a prevalência é 

determinada pela ordem que neles se dispõe. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 3  Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 1 e o clausulado do presente 

contrato prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos pelo município 

e aceites pelo Cocontratante. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C AÚ A ª  G   CON A :-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Nos termos do disposto no nº1 do artigo 290º A do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, conforme indicado na cláusula 6ª do caderno de encargos 

aprovado pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal em dez de janeiro de dois mil e vinte e cinco, fica designado 

como gestor do presente contrato: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 1  , com a função de acompanhar permanentemente a gestão 

do mesmo. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------   

 ----------- 2  Nos casos de impedimento, definitivo ou temporário, do funcionário referido no número anterior, é 

designado como gestor de contrato suplente, .  ---------------------------------------------  

C AÚ A   EG AME T  GERA  O E A TEÇÃO DE DA : -------------------------------------------------------------  

 ----------- Em cumprimento do Regulamento Geral sobre a Proteção de dados no anexo I. ---------------------------------------  

C AÚ A   O OM E E TE: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência no Tribunal Fiscal 

e Administrativo de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro. --------------------------------------------------------------------  

C ÁU  2   ÇÕ  A : ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 1  Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efetuados após verificação dos formalismos legais 

em vigor para o processamento das despesas públicas.--------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 2  O procedimento de Consulta Prévia n.º 1467/2024, relativo ao presente contrato foi autorizado por despacho 

do Senhor Presidente da Câmara Municipal, Álvaro Palma de Araújo em cinco de novembro de dois mil e vinte e quatro. -----  






